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A P R E S E N T A Ç Ã O

Este material é parte da capacitação “Sustentabilidade 
- Eficiência energética como premissa para a susten-
tabilidade em edificações comerciais: Novo método 
de etiquetagem do PBE Edifica”, oferecida aos arqui-
tetos do CAU/SC em parceria com a AsBEA-SC. 
As informações nele contidas têm, como principal ob-
jetivo, introduzir o conteúdo das aulas e documentar 
as principais informações sobre a eficiência energéti-
ca como premissa para a sustentabilidade nas edifi-
cações comerciais, de serviços e públicas. Para cum-
prir este objetivo, a cartilha apresenta o método de 

etiquetagem do PBE Edifica como principal ferramenta 
de análise, instrumento esse que deve ser utilizado 
em conjunto com os slides das aulas e demais mate-
riais disponibilizados no site do PBE Edifica relativos à 
Portaria n. 309/2022 do Inmetro. Este documento, 
além de ter originado essa capacitação, é a base de 
apoio para qualquer profissional, consultor ou Orga-
nismo de Inspeção Acreditado (OIA) que queira eti-
quetar ou avaliar uma edificação quanto à sua eficiência 
energética, podendo inclusive estimar seu potencial 
consumo de energia.
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Para iniciar a abordagem do tema sustentabilida-
de, uma pesquisa básica irá nos conduzir de forma 
a entender que o termo “sustentável” vem do latim 
sustentare, significando sustentar, defender, con-
servar ou cuidar. Mas, de forma geral, e segundo o 
Relatório de Brundtland (1987), sabemos que o uso 
sustentável dos recursos naturais deve ser feito de 

Sustentabilidade

forma a suprir as necessidades da atual geração. 
Isso sem afetar a possibilidade das gerações futu-
ras de também suprirem as suas necessidades a 
partir das mesmas fontes de recursos naturais.

E o conceito de sustentabilidade pode ser algo com-
plexo se não entendermos que ele se relaciona com 
um conjunto de variáveis interdependentes; assim, é 

necessário considerar a capacidade de integração 
entre as questões sociais, energéticas, econômicas 
e ambientais (Figura 1), gerando correlações.

Neste processo, a maneira como utilizamos a ener-
gia de que dispomos é uma questão chave. E nas 
edificações, não é diferente. Sabemos que, atual-
mente, os edifícios são responsáveis por mais de 

40% do consumo global de energia, e por uma quan-
tidade quase igual de emissões de CO2 (STATE OF 
GREEN, 2019). Esses números são bem maiores do 
que os de outros dois "vilões" já conhecidos: o setor 
industrial e o setor de transportes, que respondem 
por 30% e 29% do consumo total de energia, 
respectivamente.

Dimensão
ambiental

Dimensão
social

Dimensão
econômica

Socio-
ambiental

Ecoeficiente

SUSTENTA-
BILIDADE

Figura 1 -  Dimensão ambiental, econômica 
e social do desenvolvimento 
sustentável. 

Fonte: Patrao et al (2005).
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Então, podemos afirmar, sem sombra de dúvidas, 
que os edifícios não sustentáveis ameaçam o ecos-
sistema de forma global. E esse é um caminho im-
portantíssimo a ser explorado quando queremos fa-
lar de eficiência energética.
Isso porque a aplicação de conceitos tradicionais de 
construção de edifícios resulta em um significativo – 
e negativo! – impacto no meio ambiente devido à 
enorme emissão de gases de efeito estufa, além da 
grande quantidade de uso de água potável (13,6% de 
toda a água potável é consumida pelos edifícios), e, 

ainda, das águas residuais, que provêm da mistura 
com materiais de construção não sustentáveis, con-
taminando o solo e emitindo grande quantidade de 
CO2 para a atmosfera. Destaque também para os resí-
duos de construção como o plástico, concreto, vidro, 
madeira, metais, gesso e etc, que geralmente são 
descartados incorretamente.
Neste cenário, e considerando que a sustentabilidade 
não é um objetivo a ser alcançado e sim um caminho a 
ser seguido, a expressão mais correta que podemos 
ter em mente e utilizar no nosso dia a dia quando 

falamos das edificações seria “a busca e a concentra-
ção de esforços em um projeto mais sustentável”.
E, novamente, dentre as principais premissas para 
um projeto mais sustentável está o uso eficiente da 
energia (Figura 2). Segundo Lamberts, Dutra e Perei-
ra (2014), a arquitetura deve ser vista como um ele-
mento que necessita ter eficiência energética, o que 
pode ser entendido como um atributo inerente à edi-
ficação, e representante do seu potencial em ofere-
cer conforto ambiental aos seus ocupantes com 
baixo consumo de energia e sem desperdícios.

Lembremos sempre que um edifício 
é mais eficiente energeticamente 
que o outro quando proporciona as 
mesmas condições ambientais com 
menor consumo de energia.  
(LAMBERTS, DUTRA e PEREIRA, 2014).

Sustentabilidade nas edificações
Energy 
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Energy 

generation & 
distribution 
efficiency
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Material
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management
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Comfort
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Water
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efficency Figura 2 - A eficiência energética como um 

dos pilares para a sustentabilidade 
nas edificações. 

Fonte: Pramanik et al. (2021).
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Figura 3 - 	Eficiência energética, categorizada pela IEA como o primeiro combustível a ser utilizado. 

Portanto, trata-se de um conceito que, de certa for-
ma, pode ser usado em um contexto comparativo. 
Ou seja, não existe um único padrão do que é uma 
edificação mais eficiente, mas podemos projetar e 
até interferir nas edificações de forma a torná-las 
mais eficientes, assim como quando falamos de 
sustentabilidade.

Em relação ao consumo de energia, é importante 
considerar que o setor energético vem sendo desafia-
do pelos cenários de escassez hídrica, mudanças cli-
máticas, crescimento das cidades e conectividade. A 
crescente necessidade de iluminação, refrigeração, 
mobilidade e de outros serviços de energia amplia as 
demandas sobre o setor. A Agência Internacional de 
Energia (IEA, 2013 – Figura 3), é bastante firme ao 
destacar a importância de ser eficiente, propondo 

sempre a eficiência energética como o “primeiro com-
bustível” a ser usado, uma vez que por meio de suas 
ações, é possível atender a essas demandas crescen-
tes sem, no entanto, aumentar em uma mesma esca-
la a quantidade de energia fornecida.

Dentre as principais discussões mundo afora sobre a 
crise global de energia, sua relação com as edifica-
ções e possíveis soluções, é comum notar a energia 
renovável e a eficiência energética entre os principais 
destaques. Contudo, ainda conforme a IEA, a eficiên-
cia energética contribuirá com 37% do que precisa-
mos para atingir a meta de desenvolvimento susten-
tável, enquanto as energias renováveis contribuirão 
com 32% – 5 pontos percentuais a menos. Ou seja, 
precisamos reforçar sempre que, antes de gerar ener-
gia, é preciso ser eficiente energeticamente.

Eficiência energética nas edificações

Fonte: Lightburn (2015).
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É neste cenário que temos acompanhado os dife-
rentes esforços voltados à economia de energia nas 
edificações, com um número cada vez mais ascen-
dente de publicações científicas relacionadas ao 
tema. No Brasil, o PROCEL (Programa Nacional de 
Conservação de Energia Elétrica) investe constante-
mente na conscientização de profissionais de dife-
rentes áreas e de pessoas em geral em relação ao 
desperdício de energia, o que é feito por meio das 
ENCEs do Inmetro. Uma ENCE é a “Etiqueta Nacio-
nal de Conservação de Energia”, e visa informar ao 
consumidor o desempenho energético de produtos 
e bens. Quando este produto, ou bem, é reconhecido 
como o mais eficiente entre os demais, para dada 
categoria, ele pode ainda ter um “Selo Procel” de 
economia de energia.
Assim como já encontramos com maior facilidade 
(e familiaridade!) nos equipamentos eletroeletrôni-
cos, as edificações também podem ser etiquetadas 
pelo Inmetro, e até receber o Selo Procel (Figura 4). 

1 https://www.pbeedifica.com.br/sobre	

De acordo com a página eletrônica do PBE Edifica 
(Programa Brasileiro de Etiquetagem de Edificações1), 
inicialmente, a etiquetagem de edificações baseou-
-se nos Requisitos Técnicos da Qualidade para o Ní-
vel de Eficiência Energética de Edifícios Comerciais, 
de Serviços e Públicos (RTQ-C) e de Edificações Re-
sidenciais (RTQ-R). Esses RTQs consistem em um 
dos métodos - e, até, o primeiro lançado - que trazem 
os procedimentos para a obtenção da etiqueta. Atual-
mente, estão em vigor pelas Portarias Inmetro n. 
372, de 17 de setembro de 2010, n. 17, de 16 de janei-
ro de 2012, e a n. 299, de 19 de junho de 2013. A par-
tir desses métodos, é possível obter um equivalente 
numérico para cada edificação, e assim classificá-la 
de A a E. Entretando, em 2022, foi publicada uma 
nova Portaria (n. 309, de 6 de setembro de 2022) que 
revisou e atualizou o método de avaliação e classifi-
cação de eficiência energética dos RTQs, tornando-o 
uma ferramenta muito mais precisa e didática para 
que seus consumidores compreendam o potencial 

PROCEL Edificações

de eficiência energética de suas edificações por meio 
de seu consumo de energia (e não mais um equiva-
lente numérico!).
A partir da publicação desse novo método tornou-se 
possível vislumbrar a classificação de eficiência ener-
gética das edificações como uma ferramenta mais 
simplificada para a avaliação de projetos de arquite-
tura e de sistemas de climatização, iluminação artifi-
cial e de aquecimento de água, mensurando a energia 
primária potencial de ser consumida proveniente de 
fontes elétrica e térmica. Além disso, a partir da apli-
cação do novo método de avaliação e classificação, é 
possível também computar a Geração Local de Energia 
Renovável no consumo da edificação, tornando-as  
Edificações de Energia Quase Zero (NZEBs) ou Edifi-
cações de Energia Positiva (EEPs). Um outro ponto 
de interesse é que foram incluídos métodos para a 
avaliação do Uso Racional de Água da edificação e a 
estimativa das Emissões de CO2 causadas pelo uso 
de energia operacional desta edificação. Fonte: DPAE/UFSC (2023). 

Figura 4 -	 Selo PROCEL de economia de energia para as  
edificações outorgado para o Departamento  
de Engenharia Civil da UFSC. 
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Para entender melhor esse método, e utilizá-lo em 
favor da análise de projetos com foco na eficiência 
energética, foi proposta esta capacitação. Todo o 
material utilizado nas aulas e nesta apostila pode 
ser encontrado na página do PBE Edifica, mais espe-
cificamente na aba “INIs”. É lá que estão todas as in-
formações relativas ao novo método de avaliação e 
a classificação de eficiência energética das edifica-
ções para a etiquetagem com base no consumo de 
energia primária.
Nas próximas páginas serão introduzidos de forma 
geral e discutidos os principais pontos de todos os 
métodos de avaliação da INI-C, que é a Instrução 
Normativa Inmetro para a Classificação de Eficiência 
Energética de Edificações Comerciais, de Serviços e 

Suporte à aplicação do novo método

Figura 5 - 	Página principal do endereço eletrônico do PBE Edifica. 

Públicas. Ou seja, avaliação e classificação da en-
voltória da edificação, sistema de condicionamento 
de ar, sistema de iluminação e sistema de aquecimento 
de água.
Aliás, você sabia que a classificação "A" de eficiên-
cia energética pelo PBE Edifica é obrigatória nas edi-
ficações públicas federais? Para saber mais sobre 
esse assunto, é recomendável consultar a Instrução 
Normativa n. 2, de 4 de junho de 2014, do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). Para 
conhecer melhor a Etiqueta Nacional de Conservação 
de Energia para as Edificações Comerciais, de Servi-
ços e Públicas a partir da aplicação do novo método 
de avaliação deve-se consultar o "Manual de Enten-
dimento da ENCE".

Fonte: https://www.pbeedifica.com.br/inicio
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O que podemos avaliar com o novo método?

Vamos, agora, direto ao ponto! Observando o novo 
modelo de ENCE, percebemos que logo na primeira 
página (Figura 6, à esquerda) encontramos a indica-
ção da estimativa do consumo anual de gás (caso o 
sistema de aquecimento de água seja a gás). Lá tam-
bém estão o consumo anual de energia elétrica e o 
consumo de energia primária (que nada mais é do 
que a soma do consumo de gás – energia térmica – 
com o consumo de energia elétrica, convertidos para 
a fonte primária por meio do uso de fatores de con-
versão), no rodapé da classificação geral em destaque. 
Com essas informações, o consumidor pode anali-
sar as suas contas de luz e de gás e ter uma ideia sobre 
a forma como ele tem operado a sua edificação.

A classificação geral da edificação em A, B, C, D ou 
E é efetuada com base no consumo de energia pri-
mária, comparando-se a edificação analisada com 
uma condição de referência, de baixa eficiência 
energética - equivalente à classificação D. Trata-se 
de uma espécie de benchmarking energético, defini-
do com base no estoque edificado brasileiro, e a 
partir do que se verificou ser menos eficiente ener-
gerticamente no mercado.

Na sequência da etiqueta, podemos observar as es-
timativas para a geração local de energia renovável 
da edificação, quando existente, além da economia 
no uso de água e as emissões de CO2 relativas ao 
consumo de energia. Todo o método de etiquetagem 
baseia-se neste conceito de edificação de referên-
cia. Ou seja, avaliamos a edificação de interesse e 
todos os seus sistemas de operação e comparamos 
os resultados com uma edificação de referência, 
que deve possuir as mesmas características gerais 
e sistemas,  porém, todos de baixa eficiência ener-
gética, utilizando padrões de referência. Na sequência, 
podemos observar que a ENCE possui uma segunda 
página (Figura 6, à direita), na qual são detalhadas 
as classificações dos sistemas individuais: envoltó-
ria, iluminação, condicionamento de ar e água quente. 
Nela, está estimado, ainda, o consumo de energia dos 
equipamentos da edificação de acordo com sua tipo-
logia, que é fixo e igual para as condições real e de 
referência.

Ao final, é apresentado um resumo geral sobre a clas-
sificação da edificação completa, incluindo os consu-
mos estimados em kWh/ano e por m² de edificação. Fonte: Brasil (2022). 

Figura 6 - 	Primeira (à esquerda) e segunda página (à direita) da ENCE para as edificações comerciais, de serviços e públicas. 
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Para a edificação em sua condição de referência é 
necessário considerar a mesma edificação: mesma 
geometria, mesma volumetria, orientação solar, en-
torno, ocupação, consumo de equipamentos, horas 
de ocupação ao dia e os dias de ocupação durante 
um ano. O que muda nessa condição são os compo-
nentes construtivos utilizados (suas propriedades 
térmicas), além do percentual de abertura das fa-
chadas, a existência de elementos de sombreamen-
to das aberturas e as características dos sistemas 
de ar condicionado, iluminação e aquecimento de 
água. Ou seja, pontos que podemos intervir para tor-
nar essa edificação mais eficiente.
Para montar a condição de referência da edificação é 
preciso consultar as tabelas de referência do Anexo A 

da INI-C, localizadas a partir da página 60 da Portaria 
n. 309/2022. Existe uma tabela para a construção 
da condição de referência para cada tipologia anali-
sada: tipologia de escritórios (tabela A.1), educacio-
nais (tabela A.2), hospedagem (tabela A.3), estabe-
lecimentos assistenciais de saúde – exceto hospi-
tais (tabela A.4), edificações de varejo – lojas e sho-
ppings (tabela A.5), edificações de varejo – merca-
dos (tabela A.6) e edificações de alimentação (tabe-
la A.7). Tipologias não citadas nas tabelas anterio-
res podem ser avaliadas por uma tabela geral (A.8), 
exceto pelos hospitais e datacenters, os quais não 
podem ser avaliados a partir do método da INI-C.

O conceito de edificação de referência

REAL REFERÊNCIA

Comparativo entre o consumos 
real e referência

Elaboração da imagem: equipe CB3E.

Elaboração da imagem: equipe CB3E.

Escritórios
TABELA A.1

Educacionais
TABELA A.2

Hospedagem
TABELA A.3

Lojas de 
Varejo

TABELA A.5

Lojas de 
Varejo

TABELA A.7

Estabelecimentos 
assistenciais 

de saúde
TABELA A.4

Lojas de 
Varejo

TABELA A.6

TIPOLOGIAS AVALIADAS
Figura 8 - Tipologias avaliadas pela INI-C. 

Figura 7 -  Esquema ilustrativo da comparação entre a edificação analisada (condição real),  
e a edificação de referência, construída a partir de informações tabeladas. 
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Condição real vs. Condição de referência

As tabelas de referência (Figura 9) devem ser utiliza-
das para a avaliação da edificação tanto a partir do 
método simplificado como a partir do método de si-
mulação. Na avaliação da envoltória, por exemplo, 
utilizamos as propriedades térmicas das paredes, 
dos vidros e da cobertura, o percentual de abertura 
da fachada (sempre que houver abertura na fachada 
analisada. Quando for uma fachada cega, por exem-
plo, permanece cega sem abertura na condição de 
referência), dentre outros.

Para a avaliação do sistema de iluminação, utiliza-
mos o valor de referência relativo à densidade de po-
tência de iluminação – DPI – sempre que o método 

de avaliação adotado for o do edifício completo ou 
quando o sistema de iluminação não for avaliado e 
a DPI for inserida na avaliação da envoltória (neste 
caso, usar o valor de referência em ambas as condi-
ções da edificação – real e referência). As horas de 
ocupação e os dias de ocupação ao ano serão utili-
zados em todas as avaliações igualmente para que 
o consumo de energia estimado seja expresso em 
kWh/ano. 

Nas tabelas de referência também são encontradas 
informações referentes à avaliação do sistema de 
condicionamento de ar e de aquecimento de água 
(quando aplicável).

Nesse caso, usar as informações de 
projeto ou de acordo com a edificação 
construída em ambas as condições.

Aqui usamos as informações de projeto  
na condição real e as pré-determinadas 
da tabela para a condição de referência.

Aqui usamos 24°C nas duas condições.

Fonte: Brasil (2022).

Condição real Condição de referênciaGeometria
Área (m2)

Condição realOrientação solar
Condição realPé-direito (piso a teto) (m) Condição realAberturas

PAF - Percentual de área de abertura da fachada (%) Condição real 50 (0,50)

Parede Condição real
Argamassa interna (2,5 cm), 

bloco cerâmico furado (9 cm), 
argamassa externa (2,5 cm)Upar - Transmitância da parede externa (W/(m2.K)) Condição real 2,39αPAR - Absortância da parede (adimensional) Condição real 0,5CTpar - Capacidade térmica da parede externa (KJ/(m2.K)) Condição real 150

Cobertura Condição real
 

câmara de ar (>5 cm) e laje  
maciça de concreto (10 cm)Ucob - Transmitância da cobertura (W/(m2.K)) Condição real 2,06αCOB - Absortância da cobertura (adimensional) Condição real 0,8CTcob - Capacidade térmica da cobertura (kJ/(m2.K)) Condição real 233Vidro

Condição real Vidro simples incolor 6mmFS - Fator solar do vidro (adimensional) Condição real 0,82Uvid - Transmitância do vidro (W/(m2.K)) Condição real 5,7AHS - Ângulo horizontal de sombreamento (*) Condição real 0
Condição real 0

AOV - Ângulo de obstrução vizinha (*)* Condição real
Iluminação e ganhos internos
DPI - Densidade de potência de iluminação (W/m2) Condição real 14,1**Ocupação (m2/pessoa)

10,0
DPE - Densidade de potência de equipamentos (W/m2)*** 15,0
Horas de ocupação (horas)

10
Dias de ocupação (Nano)**** 260
Situação do piso

Condição realSituação da cobertura
Condição realIsolamento do piso Condição real Sem isolamentoCondicionamento de ar (refrigeração)

Condição real 2,60Temperatura setpoint (C)
24,0

Aquecimento de água******
* 

**

-nação limite (DPIL

Figura 9 - 	Tabela de referência para a tipologia de escritórios.
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A partir da aplicação da INI-C, é possível realizar a 
avaliação de eficiência energética da edificação por 
meio de dois métodos diferentes: o simplificado e o 
de simulação computacional. Ambos os métodos 
irão estimar o consumo de energia primária da edifi-
cação. No entanto, no caso da utilização do método 
de simulação computacional, será necessário recor-
rer, ao final, a algumas das equações do método sim-
plificado para a classificação final de eficiência ener-
gética dos sistemas individuais e da edificação total. 

Embora esta capacitação esteja focada na aplica-
ção do método simplificado, a seguir estão descri-
tas algumas das principais características do méto-
do simplificado e de simulação computacional.

Métodos de avaliação

Método simplificado
O método simplificado baseia-se em equações e no 
uso de uma interface on-line para os cálculos de 
carga térmica e do consumo de energia dos siste-
mas individuais. Denomina-se "método simplifica-
do" por não precisar de uma simulação computacio-
nal – que requer conhecimento profissional avança-
do – para seu uso. A construção desse método par-
te de um banco de dados utilizado para a elabora-
ção de um metamodelo de predição da carga térmi-
ca. Esse metamodelo nada mais é do que um mode-
lo híbrido que considera os dados de saída de simu-
lações termoenergéticas em um modelo estatístico 
de RNA, que são as redes neurais artificiais. Uma 

RNA adquire conhecimento por meio da experiên-
cia. E nesse método, um universo de combinações 
entre diferentes tipos de paredes, coberturas, vi-
dros, cores etc. é simulado. Todos esses resultados 
são utilizados para treinar uma rede neural, criando 
esse metamodelo para diferentes climas e tipolo-
gias de edificações, o qual estimará os resultados 
que uma simulação entregaria. 

Verifica-se que esse é um método bastante preciso. 
Contudo, sua utilização está condicionada a limites 
de aplicação, descritos pela tabela 6.1, anexo I da 
Portaria n. 309/22 do INI-C. Toda vez que uma edifi-
cação é muito complexa e não atende a esses limi-
tes, é necessário recorrer à simulação.

Método de Simulação 
Computacional
A simulação computacional com foco no desempe-
nho termoenergético é uma modelagem que busca 
aproximar-se da realidade das edificações a partir da 
operacionalização de um processo ou de um sistema, 
de forma a representar seu uso ao longo do tempo. Os 
principais benefícios de uma simulação — termoener-
gética ou de iluminação natural — é a interação entre 
todos os elementos da edificação, sejam os sistemas 
construtivos, de operação e, até mesmo, dos usuários, 
com os fatores externos relacionados ao clima e ao 
entorno. Todas as vezes que um projeto não puder ser 
avaliado pelo método simplificado, ou seja, quando os 
limites da tabela 6.1 não forem atendidos, precisamos 
recorrer ao método de simulação. 
Qualquer projeto pode ser analisado pelo método de 
simulação computacional; não existem limitações 
quanto ao seu uso. No entanto, é necessário ter co-
nhecimento avançado no uso de softwares para que 
tal simulação obtenha bons resultados. E, por po-
dermos modelar qualquer detalhe da edificação, é 
costume dizer que é um método mais preciso que o 
método simplificado.
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Como avaliar a eficiência energética?

Agora que já temos uma ideia geral do funcionamento 
e da estrutura de avaliação de eficiência energética da 
INI-C, passaremos para alguns detalhes relacionados 
à avaliação individual dos sistemas (envoltória, condi-
cionamento de ar, iluminação e aquecimento de água). 
Destacaremos algumas considerações sobre a gera-
ção local de energia e informativos da edificação (uso 
racional de água e emissões de dióxido de carbono), e 
a classificação geral de eficiência energética. Relem-
brando que todo o método, em detalhes, está escrito 
na Portaria n. 309/2022 publicada na página do PBE 
Edifica, bem como exemplos práticos e ilustrados gra-
ficamente nos Manuais de Aplicação  da INI-C. Além 

disso, existe um fórum de dúvidas do Programa, pelo 
qual é possível publicar qualquer dúvida sobre o mate-
rial da INI-C (e consultar outras que já foram postadas 
e respondidas!). Quem responde essas dúvidas é a 
equipe do CB3E — Centro Brasileiro de Eficiência Ener-
gética em Edificações — responsável pela elaboração 
do método de etiquetagem. Além disso, lá na página do 
PBE Edifica você encontra o caminho para inscrever-
-se em uma lista de e-mails e as novidades e publica-
ções mais recentes de materiais sobre o tema. Na fi-
gura 10 estão indicados todos os caminhos para en-
contrar as informações mencionadas, disponíveis tam-
bém na seção Referências desta cartilha. 

Figura 10 - Indicação dos caminhos na página do PBE Edifica para acesso aos documentos (1), fórum de dúvidas (2) e lista de 
e-mails do programa (3).

1 2

3

Fonte: https://www.pbeedifica.com.br/inicio
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Conforme a definição da INI-C, a envoltória é o conjun-
to de planos que separam o ambiente interno do am-
biente externo, tais como fachadas, empenas, cobertu-
ra, aberturas e pisos, assim como quaisquer elemen-
tos que os compõem, desconsiderando as áreas que 
estão em contato com o solo (Figura 12). A avaliação 
de eficiência energética da envoltória é realizada a par-
tir da carga térmica da edificação (áreas condiciona-
das artificialmente), e pode também considerar a fra-
ção de horas em desconforto térmico no caso de edifi-
cações ventiladas naturalmente (áreas sem condicio-
namento artificial ou condicionamento misto). Todos 
os critérios necessários para a avaliação estão descri-
tos detalhadamente no Anexo B.I da INI-C.

Por definição, a carga térmica é a quantidade de ca-
lor a ser retirada ou fornecida a um ambiente por 
unidade de tempo, e para manter as condições tér-
micas desejadas. E nessa carga térmica total, anual, 
e integrada à edificação, entram os ganhos de calor 
internos, externos, e também as perdas térmicas 

que ocorrem por meio da envoltória e da ocupação 
de pessoas na edificação (Figura 11). Essa troca de 
calor pode resultar em uma carga térmica de refri-
geração demandada pelo sistema de condiciona-
mento de ar artificial — ou seja, a mesma carga tér-
mica utilizada para a avaliação da envoltória, tam-
bém será utilizada para a avaliação do sistema de 
condicionamento de ar. A avaliação pode ser realiza-
da para uma edificação condicionada artificialmente 
ou para uma edificação que opera de forma mista, al-
ternando entre o uso do condicionamento de ar e a 
ventilação natural. Edificações totalmente ventiladas 
naturalmente também podem ser avaliadas a partir 
do método simplificado, mas somente para as tipo-
logias de escritório e educacionais. Demais tipolo-
gias sem sistema de climatização artificial devem 
ser avaliadas a partir da simulação termoenergéti-
ca. No caso de edificações totalmente ventiladas 
naturalmente, a avaliação é feita a partir da fração 
de horas de desconforto por calor da edificação.

A avaliação da envoltória

Fonte: Manual de definições da INI-C. 

CARGA TÉRMICA
A qualidade de calor a ser retirada ou fornecida a 
um ambiente, por unidade de tempo, para manter 
as condições térmicas desejadas

GANHOS INTERNOS

GANHOS EXTERNOS

PERDAS

Elaboração da imagem: Imagem elaborada pela Equipe CB3E.

Figura 11 - 	Trocas que calor que influenciam a carga 
térmica da edificação. 

Abaixo do solo:
Não é considerado 

envoltória

Acima do solo:
Considerado 

envoltória

Figura 12 - Ilustração da envoltória da edificação a partir da 
aplicação da INI-C. 
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A predição da carga térmica da edificação é obtida 
por meio do uso de uma interface on-line. Para utili-
zá-la é necessário levantar dados de entrada da edifi-
cação. Tais dados estão atrelados às zonas térmi-
cas, definidas como um espaço ou um grupo de es-
paços dentro de um edifício que tenham densidade 
de cargas térmicas internas (pessoas, equipamentos 
e iluminação) semelhantes, de forma que as condi-
ções de temperatura possam ser mantidas homogê-
neas. As zonas térmicas devem ser estabelecidas em 
internas (sem contato com o ambiente externo à edi-
ficação) e perimetrais (em contato direto com o am-
biente externo). No Manual de Definições da INI-C é 
descrito, detalhadamente, como dividir os espaços 
em zonas térmicas (Figura 14). Alguns parâmetros 
relativos às zonas térmicas devem ser obtidos con-
siderando a edificação completa, e outros são defi-
nidos para cada zona térmica. O fluxograma geral para 
a obtenção da carga térmica de refrigeração está ilus-
trado na Figura 13.

Envoltória: carga térmica da edificação

Fonte: Manual de aplicação do método simplificado da INI-C.

1 Conferir condições de aplicabilidade do 
método simplificado (item 6.1)

2 Dividir as zonas térmicas (item B.I.2.2.1)

3 Levantar os parâmetros (item B.I.2.2.2)

4 Predizer a carga térmica e o cálculo do 
percentual de redução (item B.I.2)

5 Classificar de envoltória (item 8.2.1)

Fonte: Manual de aplicação do método simplificado da INI-C.

Figura 13 - Fluxograma de aplicação do método simplificado 
de avaliação da envoltória. 

Figura 14 - Ilustração dos passos para a divisão de zonas térmicas. 
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Assim como na carga térmica anual da envoltória, a 
fração de horas em desconforto por calor das edifica-
ções que operam de forma mista, ou totalmente ven-
tiladas naturalmente para as tipologias de escritório 
ou educacionais, é obtida por meio da interface on-
-line Natural Comfort — nome dado ao metamodelo 
de avaliação das edificações que operam a partir do 
uso da ventilação natural. Todavia, diferentemente 
da carga térmica, a fração de horas em desconforto é 
obtida para toda a edificação a partir de uma entrada 
única de dados, e não zona térmica por zona térmica. 
Na página do PBE Edifica foi publicado um manual 
específico sobre o uso do Natural Comfort. 

É importante destacar que toda vez que a ventilação 
natural é utilizada como uma estratégia de eficiência 

energética, objetivando diminuir as horas de opera-
ção do sistema de condicionamento de ar, o resultado 
será um abatimento na carga térmica de refrigera-
ção anual. Com isso, a avaliação da envoltória apre-
sentará um maior percentual de redução da carga 
térmica de refrigeração da edificação real em compa-
ração à condição de referência (que não considera o 
uso da ventilação natural e deve ser 100% condicio-
nada artificialmente), e, consequentemente, menor 
consumo de energia relacionado ao sistema de con-
dicionamento de ar. Portanto, a ventilação natural é 
tratada como uma estratégia de destaque, podendo 
impactar a classificação final em três momentos di-
ferentes: na envoltória, no condicionamento de ar e 
na avaliação geral da edificação.

Cidade

Carga térmica sem 
considerar ventilação natural 

(kWh/ano) FHDesc

Carga térmica considerando 
ventilação natural  

(kWh/ano)

São Paulo 35.651,21 0,12 4.278,15

Porto Alegre 39.852,71 0,28 11.158,76

Belo Horizonte 57.238,49 0,33 18.888,70

Manaus 125.087,31 0,95 118.832,94

Cuiabá 107.870,94 0,92 99.241,26

A utilização do método da INI-C só leva em conta o 
aproveitamento da ventilação natural que garante o 
conforto térmico de seus ocupantes, e é dessa for-
ma que a interface on-line trabalha em seu metamo-
delo. Na Tabela 1 é possível visualizar o impacto da 
fração de horas em desconforto (FHDesc) estimada a 
partir do uso do método no valor da carga térmica 
anual total, por clima, e para determinada edifica-
ção. Em São Paulo (SP), por exemplo, com o bom 
uso da ventilação natural em um projeto é possível 
atender a 88% das horas do ano mantendo-se o con-
forto térmico de seus ocupantes sem depender em 
um sistema de climatização artificial. Em um clima 
mais quente, como o de Cuiabá (MT), esse potencial 
despenca para 8%.

Envoltória: fração de horas em desconforto

Fonte: Manual de aplicação do Natural Comfort da INI-C.

Tabela 1 - 	Resultados de carga térmica para uma determinada edificação da tipologia de escritórios, com e sem aproveitamento 
da ventilação natural em diferentes cidades.
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Figura 15 - Fluxograma de aplicação do método para a ava-
liação do sistema AC. 

1 Determinar a carga térmica da envoltória 
(método simplificado ou simulação).

2 Calcular o coeficiente de eficiência energé-
tica do sistema de condicionamento de ar:

	» Sistemas com capacidade igual ou 
inferior a 17,6 kW (item B.II.4.1)

	» Sistemas com capacidade superior a 
17,6kW (item B.II.4.2)

3 Levantar os parâmetros (item B.I.2.2.2)

4 Predizer a carga térmica e o cálculo do 
percentual de redução (item B.I.2)

5 Classificar de envoltória (item 8.2.1)

Fonte: Manual de aplicação do método simplificado da INI-C.

A avaliação do sistema de condicionamento de ar 
baseia-se na carga térmica de refrigeração, obtida 
por meio da avaliação da envoltória e do coeficiente 
de performance para refrigeração da máquina/sis-
tema utilizado, juntamente com a participação do 
sistema de renovação de ar. A carga térmica de re-
frigeração é determinada somente para as áreas 
com previsão e projeto de condicionamento de ar. 
Aplicando-se as equações do método, é possível ob-
ter-se o consumo de energia do sistema voltado à 
climatização e a redução de tal consumo em rela-
ção ao sistema de referência, que possui baixa efi-
ciência energética (equivalente à classificação D). O 
fluxo geral de aplicação do método pode ser obser-
vado na Figura 15.

Avaliação do sistema de ar condicionado

A partir da aplicação do método podem ser avalia-
dos sistemas com máquinas de capacidade igual ou 
inferior a 17,6 kW (ou, 60.000 BTU/h) – que geral-
mente são os equipamentos etiquetados pelo Inme-
tro – ou os sistemas com máquinas de capacidade 
superior a 17,6 kW – sistemas centrais de condicio-
namento de ar (Figura 16). Para cada um dos grupos 
de sistemas, são disponibilizados três métodos de 
avaliação, os quais devem ser considerados a partir 
do tipo de máquina e das informações disponibiliza-
das para a avaliação. Quando houver carga térmica 

para o aquecimento ambiental, a avaliação deve ser 
realizada somente com método de simulação com-
putacional. A avaliação do sistema de condiciona-
mento de ar está descrita detalhadamente no Anexo 
B.II da INI-C. 
A partir deste sistema individual, começam a ser 
apresentadas as condições de elegibilidade para a 
classificação A, que, "no fundo", são boas práticas 
de mercado que não podem ser computadas direta-
mente no consumo, mas que certamente influen-
ciam a eficiência energética geral do sistema.

Máquinas com capacidade IGUAL OU INFERIOR a 17,6 kW (60.000 BTU/h)

COP IDRS CSPF

Máquinas com capacidade SUPERIOR a 17,6 kW (60.000 BTU/h)

SPLV FATOR K SIMULAÇÃO

Figura 16 - Métodos possíveis para a avaliação a partir de máquinas com diferentes capacidades.

Elaboração da imagem: equipe CB3E.
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Figura 17 - Fluxograma de aplicação do método para a 
avaliação do sistema de iluminação. 

1 Avaliar a edificação segundo um  
dos métodos:
	» Método do Edifício Completo  
(item B.III.4.1)

	» Método das Atividades (item B.III.4.2)

2 Determinar a potência de iluminação 
limite para a condição referência  
(item B.III.4)

3 Calcular a potência de iluminação total 
da edificação real  (item B.III.3)

4 Determinar o consumo de iluminação  
na condição real e de referência  
(item B.III.2)

5 Determinar o percentual de redução do 
consumo (item B.III.1)

6 Classificar o sistema de iluminação 
(item 8.2.3)

7 Avaliar a elegibilidade para a Classe A  
do sistema de iluminação (item 7.2)

Fonte: Manual de aplicação do método simplificado da INI-C.

Assim como na avaliação do sistema de condiciona-
mento de ar, a avaliação do sistema de iluminação 
baseia-se no consumo de energia elétrica. Tal consu-
mo é gerado a partir da potência de iluminação total 
instalada do sistema,  o qual envolve o conjunto das 
luminárias (lâmpadas, fontes e reatores) e os contro-
les de acionamento (interruptores e sensores). Na 
avaliação do sistema de iluminação são considera-
das todas as áreas internas da edificação ou da par-
cela que for avaliada, além das áreas externas cober-
tas. Jardins e átrios abertos não são considerados; 
no entanto, os jardins de inverno localizados dentro 
da edificação devem ser considerados.

Alguns sistemas não devem ser computados por se-
rem aqueles que são apenas complementares à ilu-
minação geral. Alguns exemplo são a iluminação de 
destaque, projetada como elemento essencial para 
iluminar objetos em galerias, museus e monumen-
tos; iluminação de equipamentos, como, por exem-
plo, aquela contida em refrigeradores e freezers, 
tanto abertos quanto fechados por vidro; iluminação 
totalmente voltada para o crescimento de plantas 
ou para a sua manutenção; iluminação em vitrines 

Avaliação do sistema de iluminação

de lojas varejistas, mais especificamente a área da 
vitrine fechada por divisórias cuja altura alcance o 
forro; e a Iluminação totalmente voltada à propagan-
da ou à sinalização, entre outras. Todos os detalhes 
para a avaliação do sistema de iluminação podem 
ser encontrados no Anexo B.III da INI-C, inclusive as 
condições de elegibilidade para a classificação A. O 
fluxograma geral para a visualização das etapas de 
aplicação do método está ilustrado na Figura 17.

Assim como na avaliação da envoltória, o consumo 
do sistema de iluminação pode ser abatido a partir 
do aproveitamento da iluminação natural. Esta es-
tratégia pode ser considerada a partir do uso de 
controles (Fator de Ajuste de Potência - FAP) ou da 
simulação computacional de iluminação natural (Anexo 
C.II da INI-C), como destacado na Figura 18.

Figura 18 - Ilustração de uma planta com resultados de simulações computacionais para o 
aproveitamento da luz natural.

Elaboração da imagem: equipe CB3E.



AsBEA-SC  |  CAU/SC CAU/SC  | AsBEA-SC  

36 AsBEA EDUCA — SUSTENTABILIDADE SUSTENTABILIDADE — AsBEA EDUCA 37

Para a avaliação do consumo de energia da edifica-
ção relacionado ao sistema de aquecimento de 
água, é necessário primeiro saber qual é o volume 
de água utilizado na edificação – e esta informação 
é dependente da tipologia da edificação. A partir do 
volume de água necessário para atender a demanda 
da edificação, calculamos a energia necessária para 
aquecer essa água. Na INI-C podem ser avaliados 
os sistemas com acumulação ou sem acumulação 
de água, ou seja, sistema de aquecimento térmico 
solar, compostos por coletores solares e reservató-
rio térmico; sistemas elétricos, com ou sem acumu-
lação, como os chuveiros elétricos e os boilers elé-
tricos; e os sistemas térmicos, com ou sem acumu-
lação, como os aquecedores de passagem. Além da 
energia gerada para o aquecimento de água, é neces-
sário determinar a energia para a compensação das 
perdas térmicas, que podem acontecer pelo sistema 
de distribuição de água ou pelo armazenamento desta 

Avaliação do sistema de água quente

água. A partir da comparação entre o sistema real ana-
lisado e o sistema de referência – representado pelo 
chuveiro elétrico, no caso de um sistema sem acu-
mulação, ou por um boiler elétrico, no caso de um 
sistema com acumulação —, é possível fazer a clas-
sificação de eficiência energética. Todos os deta-
lhes para a aplicação deste método estão descritos 
no Anexo B.IV da INI-C.
É importante destacar, ainda, que existe uma plani-
lha de cálculos disponibilizada na página do PBE 
Edifica na qual devem ser incluídos os dados de 
entrada para a determinação do consumo de ener-
gia e o percentual de redução do sistema. O siste-
ma de aquecimento de água conta também com 
quatro condições de elegibilidade para a classifica-
ção A, descritas no item 7 da INI-C. O fluxograma 
para a aplicação do método e os principais pontos 
a serem considerados em sequência estão descri-
tos na Figura 19.

Volume Diário

Demanda de energia

SAS/Perdas

Redução/Classificação

1 Determinar o volume diário de consumo de água quente. 
Realizar o cálculo pela equação B.IV.11.

2 Energia requerida para o atendimento da demanda  
de água quente:
	» Energia elétrica (Equação B.IV.8).
	» Energia térmica (Equação B.IV.9).

3 Determinação da energia para o aquecimento de água pro-
veniente de sistemas de energia solar térmica ou que recu-
peram calor (item B.IV.).

4 Energia associada às perdas térmicas (item B.IV.6).

5 Determinação do consumo de energia para a demanda de água 
quente (item V.IV.2).

6 Determinação do percentual de redução do consumo de 
energia primária (B.IV.1).

7 Classificar o sistema de aquecimento de água (item 8.2.4).

8 Avaliar elegibilidade para Classe A do sistema de aqueci-
mento de água (item 7.3).

Fonte: Manual de aplicação do método simplificado da INI-C. 

Figura 19 - Fluxograma geral dos procedimentos a serem adotados na avaliação do sistema de aquecimento de água. 



AsBEA-SC  |  CAU/SC CAU/SC  | AsBEA-SC  

38 AsBEA EDUCA — SUSTENTABILIDADE SUSTENTABILIDADE — AsBEA EDUCA 39

A inclusão da geração local de energia renovável na 
avaliação da edificação é uma novidade trazida pelo 
novo método de classificação de eficiência energéti-
ca da Portaria n. 309/2022. Agora, é possível des-
contar a geração de energia do consumo da edifica-
ção e, assim, obter melhores classificações (Figura 
20), de acordo com o Anexo D da INI-C.

A energia gerada por fontes renováveis é aquela que 
provém da natureza, mas que se renova de forma na-
tural dentro de um determinado espaço de tempo; ou 
seja, a regeneração acontece de forma espontânea! 
Essa também é conhecida como energia limpa ou 
energia alternativa. Como exemplo, podemos citar a 
energia hídrica, a solar, a eólica, a geotérmica e a coge-
ração qualificada proveniente de fontes renováveis.

É importante destacar que, no caso da INI-C, o sistema 
de geração local deve estar instalado na edificação 
avaliada ou no mesmo lote em que ela se encontra (Fi-
gura 21) e os sistemas devem estar conectados ao re-
lógio medidor de energia da edificação ou da parcela 
da edificação a qual atendem. A energia gerada por 
meio do uso de fontes renováveis ao longo do ano 
deve ser estimada por laudo técnico do projetista.

Geração local de energia renovável

Figura 20 - Modelo da ENCE para edificações comerciais, de 
serviços e públicas com destaque para a classifi-
cação “EEP” em função da classificação A sem a 
geração local. 

Assim, se a edificação for eficiente energeticamente 
(classificação A, sem considerar a geração local de 
energia (ver destaque na Figura 20)), ela pode ainda 
ser uma NZEB – Edificação de Energia Quase Zero, 
ou uma EEP – Edificação de Energia Positiva. São 
novas modalidades de classificação determinadas a 

Consumo de
energia elétrica

Geração local de 
energia renovável

Consumo de
energia térmica

Fonte: Manual de Informativos da INI-C.

partir do suprimento de energia que a geração local 
pode fornecer. Assim, se a geração suprir 50% ou mais 
da demanda anual de energia da edificação avalia-
da, ela será considerada uma NZEB; e, se a geração 
suprir mais do que 100% da sua demanda, ela será 
considerada uma EEP.Fonte: Brasil (2022).

Figura 21 - Consumo de energia de uma edificação e sistemas renováveis para a geração          	
 local de energia e aquecimento de água. 
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Tabela 2 - 	Fatores de conversão de energia térmica e 
elétrica em energia primária. 

Fonte de energia Fator de conversão

Energia elétrica fCE 1,6

Energia térmica -  
Gás Natural  
(GN)

fCT 1,1

Energia térmica -  
Gás Liquefeito de Petróleo 
(GLP)

fCT 1,1

Fonte: Brasil (2022).

Tipologia Clima Fator de Forma

FF = 
Aenv
Vtot

Classificação de eficiência energética

A classificação geral de eficiência energética das edi-
ficações comerciais, de serviços e públicas baseia-se 
no consumo de energia primária da edificação (con-
versão da fonte secundária em primária de acordo 
com a Tabela 2). Assim, deve ser considerada a soma 
de todos os consumos de energia da edificação a 
partir dos seus sistemas instalados (condicionamen-
to de ar, iluminação e aquecimento de água), descon-
tando-se a geração local de energia renovável no 
caso da edificação em sua condição real apenas. A 
partir da comparação entre o consumo de energia pri-
mária da edificação real e sua condição de referência, 
é possível a classificação em A, B, C, D ou E. Quando 
a redução do consumo de energia primária resultar 
em um valor negativo, automaticamente sua classifi-
cação será E. Todas as informações necessárias para 
chegar nessa classificação geral da edificação po-
dem ser consultadas no item 8 da INI-C.

É importante destacar que tanto a classificação ge-
ral da edificação como a classificação da sua envol-
tória são dependentes da tipologia de avaliação, do 
clima em que a edificação está inserida e do fator de 
forma dessa edificação (Figura 22).
A classificação climática da INI-C baseia-se nas zo-
nas bioclimáticas da NBR 15.220, em sua versão vi-
gente. O fator de forma da edificação, por definição, 
é o índice que representa as proporções da edifica-
ção e deve ser calculado por meio da razão entre a 

Elaboração da imagem: equipe CB3E.

área da envoltória (ver definição 4.4 da INI-C) e o vo-
lume total da edificação (ver definição 4.106).
A partir destas três informações é necessário determi-
nar o coeficiente de redução do consumo de energia 
primária da classificação D até a classificação A (CR-
CEPD-A), ou seja, o percentual de redução mínimo entre 
estas duas classes para que seja possível montar a es-
cala de eficiência energética da edificação analisada. 
O CRCEPD-A está incluso nas tabelas 8.2 a 8.10 do item 
8 da INI-C, de acordo com sua tipologia.

Figura 22 - Pontos importantes a serem considerados na classificação de eficiência energética geral e da envoltória da edificação. 
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Tabela 3 - Fatores de emissão de CO2 para a queima direta 
de combustíveis convertida em energia térmica e 
na sequência, fatores de emissão de CO2 por ge-
ração de eletricidade. 

Combustível1

Fatores de  
emissão de CO2 
(kg.CO2/kWh)

Gás natural 0,202
Óleo diesel 0,267
Gás liquefeito de petróleo (GLP) 0,227
Madeira 0,531
Gasolina 0,249
Etanol 0,248

Geração de eletricidade2

SIN - Sistema Interligado Nacional 0,090
SIS - Sistemas isolados 0,753
Fontes: 1 - MCT(2010), 2 - MCT(2019) - Brasil, 2022.

Consumo de
energia elétrica

Geração local de 
energia renovável

Consumo de
energia térmica

Consumo de
energia elétrica

Geração local de 
energia renovável

Consumo de
energia térmica

Emissões de dióxido de carbono

Fonte: Manual de Informativos da INI-C.

No Brasil, apesar de grande parte da matriz energéti-
ca ser renovável, o consumo de energia cresce mais 
que a geração por fontes renováveis. É neste cenário 
que são consideradas as emissões de dióxido de car-
bono (CO2) na INI, focando-se na operação das edifi-
cações e não devido ao seu ciclo de vida (materiais, 
descarte etc...). Essa estimativa baseia-se em fatores 
de emissão de CO2, que são valores representativos 
que nos ajudam a estimar a quantidade de um deter-
minado poluente liberado em função de uma ativida-
de associada à liberação de tal poluente (Tabela 3); 
no caso das edificações, o consumo de energia térmica 
ou elétrica. Como a matriz elétrica brasileira possui 
grande dependência hídrica (BEN, 2022), que é uma 
fonte renovável não poluente, é natural que essa seja 
a fonte de menor emissão de CO2 em comparação 
com as demais da INI-C, como podemos observar 
pela base SIN da Tabela 3.

O valor relativo às emissões de CO2 deve ser deter-
minado para a edificação real e sua condição de re-
ferência conforme os consumos de energia calcula-
dos anteriormente para cada sistema. Ao final, ire-
mos somar todos para fazer a classificação geral da 
edificação. Então, a partir dos valores obtidos para 
ambas as condições é possível determinar o per-
centual de acréscimo ou redução das emissões de 

CO2. No entanto, é importante destacar que a gera-
ção local de energia renovável só deve ser conside-
rada na edificação em sua condição real, por tratar-
-se de uma estratégia de eficiência energética (Figu-
ra 23). O método detalhado para a determinação do 
percentual de redução ou acréscimo das emissões 
de dióxido de carbono a partir do uso de energia da 
edificação é encontrado no Anexo E da INI-C.

Figura 23 - Geração local de energia renovável e a forma como deve ser feita a consideração na condição real e na 		
 condição de referência. 
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Figura 24 -	Fluxograma de aplicação do método para a deter-
minação do percentual anual de redução do con-
sumo de água potável de edificações.

1 Calcular a quantidade de usuários que 
ocupam a edificação (Equação F.4).

2 Calcular o consumo diário de bacias e 
mictórios na edificação de referência 
(Equação F.3).

3 Calcular o consumo anual de água na edi-
ficação de referência (Equação F.2).

4 Calcular o consumo diário de bacias e mic-
tórios na edificação real (Equação F.6).

5 Calcular o consumo anual de água na edi-
ficação real (Equação F.5).

6 Computar se há aproveitamento de água 
não potável por meio de laudos de espe-
cialistas (Item F.4).

7 Determinar o percentual anual de redução 
de consumo de água potável (Item F.1).

Fonte: Manual de aplicação do método simplificado da INI-C. 

Elaboração da imagem: equipe CB3E. 

Uso racional de água

Assim como a determinação das emissões de CO2, o 
uso racional de água tem caráter informativo na INI-
-C, ou seja, orienta o consumidor, mas não impacta a 
classificação de eficiência energética da edificação. 
Trata-se de um método interessante e efetivo para a 
avaliação da potencial redução do consumo de água 
na edificação a partir do uso de equipamentos econo-
mizadores (Figura 25) e do aproveitamento de água 
da chuva. Isso porque o cálculo é feito para a edifica-
ção analisada – condição real, que baseia-se nos 
equipamentos adotados, com suas vazões reais – 
em comparação com a condição de referência, que 
adota equipamentos comuns, com maior consumo 
de água. A partir da comparação entre os resultados 
de ambas as condições, é determinado o percentual 
anual de redução do consumo de água potável. O mé-
todo detalhado pode ser encontrado no Anexo F da 
INI-C. Porém, de forma geral, o procedimento a ser 
adotado está ilustrado no fluxograma da Figura 24.

Figura 25 - Ilustração dos equipamentos consumidores de água potável de uma edificação. 
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riências e vivências são sempre temas em voga, trazendo novas ideias e inspira-
ções, mantendo a conexão com a realidade do momento e com as soluções im-
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